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O Núcleo de Apoio à Pesquisa e Publicações - NAPP oferece suporte para o 
fortalecimento das atividades de pesquisa e publicação em busca da excelência na 
produção intelectual dos professores, pesquisadores, egressos e alunos 
vinculados ao Núcleo de Pós-Graduação em Administração da UFBA.  

Por meio das divisões acadêmicas e temas de interesse propostos pela Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração - ANPAD, este material 
busca explorar as áreas e subaéreas temáticas da gestão, apresentando aos 
leitores as principais abordagens, as referências bibliográficas clássicas e 
contemporâneas, as possibilidades de estudos, as revistas e periódicos e um 
glossário com verbetes da área de estudo. 
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Estado e Governo 
 

 Principais Abordagens: 

o ACCOUNTABILITY E CONTROLE SOCIAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
Nesta abordagem discute-se a responsabilidade do agente público no 
exercício do poder que lhe é concedido pela sociedade, seja através de 
processos de accountability e/ou por meio de controle social. Por 
accountability entende-se o processo de prestação de contas através da 
fiscalização e controle da administração pública, tanto de burocratas como de 
governantes, por meio de mecanismos formais e institucionalizados. Aborda-
se os diferentes modelos e tipologias de accountability (vertical e horizontal, 
intra-estatais e eleitorais) (O’DONNELL 1998, 1999 e 2003) e estuda-se a 
intersecção entre accountability e desempenho de políticas e programas 
governamentais. Por controle social entende-se a atuação do cidadão no 
processo de controle e fiscalização das ações públicas. Nesta temática,  os 
estudos sobre controle social também fazem intersecção com outras 
discussões importantes como fortalecimento da democracia e críticas ao 
modelo representativo (AKUTSU; PINHO, 2002).  

o ARRANJOS INSTITUCIONAIS E CAPACIDADES ESTATAIS: Nesta 
abordagem discute-se as formas de coordenação de políticas em que se 
envolvem diferentes atores, público e privado, e diferentes etapas do ciclo de 
políticas públicas, denominados arranjos institucionais. Esses arranjos  
definem “quem está habilitado a participar de um  determinado processo, o 
objeto e os objetivos, e as formas de relação entre os atores” (Pires e Gomide, 
2014, p. 8). Esses arranjos institucionais tem como objetivo promover 
“coordenação horizontal (entre os setores de políticas), vertical (entre entes 
federativos). ou com outras organizações ou sociedade para alcançar a 
efetividade das políticas públicas” (LOTTA; VAZ, 2015). Quanto ao conceito 
de capacidades estatais, este se refere às capacidades que os Estados – que 
já superaram seus estágios iniciais de construção – possuem (ou não) para 
atingir, de forma efetiva, os objetivos que pretendem por meio de suas 
políticas públicas, como a provisão de bens e serviços públicos 
(PIRES;GOMIDE, 2016). Nesse sentido, os estudos que enfatizam essa 
abordagem também discutem problemas relacionados à descentralização e 
ao modelo federalista brasileiro.  

o CULTURA ORGANIZACIONAL E CULTURA POLÍTICA: Nesta abordagem 
discute-se os conceitos e características das organizações públicas no Brasil. 
Entre essas características Pires e Macêdo (2006) citam: a burocracia, o 
autoritarismo centralizado, o paternalismo, a descontinuidade e a ingerência 
política. Nesse sentido, os estudos também discutem a influência da cultura 
organizacional e política das instituições públicas no modus Operandi dos 
trabalhadores e seus resultados (SARAIVA, 2002).  

o DEMOCRACIA: Nesta abordagem discute-se a democracia enquanto uma 
forma de governo sob a qual o poder político é exercido, caracterizando-a 
enquanto elemento dentro de um sistema conceitual, em suas diversas 
tipologias, distinções, interpretações e realizações históricas (BOBBIO, 2014). 
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Essa abordagem também trata a relação dialética entre democracia e poder 
político, partidos políticos, organizações burocráticas e corporações de poder 
corporativo (HELD, 1991). Enquanto uma forma de governo, essa abordagem 
também estuda os conflitos entre autonomia e controle, inerentes às formas 
democráticas de governo em que as diversas representações da sociedade 
influenciam o processo decisório. 

o ESTADO E REGULAÇÃO: Nesta abordagem estuda-se as formas de atuação 
administrativa do estado enquanto agente regulador. Segundo Trindade 
(2019) o objetivo da regulação é a “correção e ajustes de mercado” (p.3). 
Nesse sentido, os estudos abordam o uso dos instrumentos regulatórios e seu 
objetivo-fim, pressupondo que tais instrumentos devem ser utilizados para 
corrigir as falhas de mercado em favor do interesse coletivo. Nesta abordagem 
também estão os estudos que exploram as dinâmicas de mercado, as 
particularidades setoriais e as relações dos stakeholders no ambiente 
regulado. Além disso também se estuda as diferentes escolas da teoria da 
regulação.  

o FORMAS DE ESTADO: Nesta abordagem discute-se as formas de estado a 
partir da relação entre organização política e sociedade e as finalidades que 
o poder político organizado persegue. O desenvolvimento dessas formas de 
estado, segundo Bobbio (2014), podem ser compreendidas a partir de dois 
critérios principais: a perspectiva histórica e aquela relativa a sua maior ou 
menor expansão em detrimento da sociedade. Neste segundo, prevalecem os 
debates sobre o estado máximo e o estado mínimo, tanto em perspectiva 
religiosa quanto econômica, tendo no welfare-state um exemplo de 
representação do estado intervencionista e no neoliberalismo a mais larga 
expressão da liberdade e rejeição a limitação dos mecanismos de mercado 
por parte do estado. Nesta perspectiva também se discute os processos de 
reforma, pela qual passaram as formas de estado.  

o GOVERNANÇA DAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS: Nesta abordagem 
estuda-se a governança a partir das decisões políticas e administrativas que 
influenciam o desempenho da administração pública. Os estudos focam os 
diferentes níveis de operacionalização da governança (macro, meso e micro), 
a ação das partes interessadas e as estratégias utilizadas para reunir as 
diferentes expectativas. A atuação dos gestores na promoção da governança 
e a sua relação com os mecanismos de accountability e transparência 
também são explorados pelos estudos que seguem essa abordagem 
(OLIVEIRA; JUNIOR, 2020).  

o NOVOS DESAFIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Nesta abordagem 
discute-se os desafios, limitações e potencialidades para a administração 
pública brasileira. A exemplo, Bueno, Brélaz e Salinas (2016) ressaltam a 
importância de se discutir na administração pública brasileira, questões 
voltadas para o debate sobre Governo Aberto, combate a corrupção, 
redesenho institucional de parceria entre estados e organizações privadas, e 
o compartilhamento de serviços administrativos e de apoio como forma de 
reduzir custos. Para Gaetani (2014) a administração pública brasileira ainda 
enfrenta problemas quanto a implementação imperfeita do modelo burocrático 
de Weber e as influências dos novos elementos da administração pública. O 
mesmo autor ainda afirma que o principal desafio da administração pública 



ÁREAS TEMÁTICAS NAPP 

• • • 

5 

                                      Este material está aberto a revisões periódicas 

brasileira é criar uma identidade única de estado e mecanismos capazes de 
articular interesses público e privado.  

o REFORMAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: Nesta 
abordagem discute-se as transformações que ocorreram nas estruturas 
administrativas e institucionais que organizam a administração pública 
brasileira, com o objetivo de superar as dificuldades organizacionais e 
gerenciais no setor público (CAVALCANTE, 2020). Segundo Secchi (2009), 
esses modelos organizacionais e relacionais que inspiraram reformas na 
administração pública brasileira são: a burocracia, a administração pública 
gerencial, o governo empreendedor e a governança pública. Os estudos 
nessa abordagem também tendem a tratar os objetivos que os governos têm 
perseguido durante as reformas. Segundo Gomes e Lisboa (2020) as 
reformas administrativas no Brasil possuem três objetivos: tornar a máquina 
burocrática mais racional, aumentar a participação popular e modernizar o 
governo com o uso da tecnologia da informação. 
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Administração Pública e Sociedade 

 
 Principais Abordagens: 

o CONTROLE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL: Por controle e participação social 
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https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/1449/8/Os%20desafios%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20no%20Brasil%20e%20a%20capacita%C3%A7%C3%A3o%20dos%20servidores%20p%C3%BAblicos.pdf
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relação administração pública e sociedade como uma relação dialética, quais 
instrumentos são utilizados para fomentar a participação popular, como os 
atores reagem a esses estímulos e quais os impactos dessa relação para a 
consolidação dos sistemas democráticos (PINHO; SACRAMENTO, 2016).  

o TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E ACESSO À INFORMAÇÃO: Segundo Siqueira 
e Bernejo (2017) o debate sobre transparência pública se divide em duas 
correntes: a política e a administrativa. Na primeira, discute-se como e quando 
a transparência pública contribui para o melhor desempenho dos sistemas de 
governo democráticos, na segunda, como e quando a transparência pública 
contribui para uma melhor performance executiva. Ainda segundo os autores, 
em uma revisão integrativa sobre o tema, os estudos sobre transparência 
pública ganhou popularidade a partir de um viés normativo, principalmente 
relacionado a debates como:  “abusos do governo, ao fortalecimento da 
democracia e ao surgimento de novas tecnologias, tornando-se um conceito  
unânime.” 

 

 Referências bibliográficas seminais/clássicas e contemporêneas  

AKUTSU, L; PINHO, J.A. Sociedade da informação, accountability  e 
democracia delegativa: investigação em portais de governo no Brasil. Revista 
de Administração Pública, v. 36, n.5, p. 723-745, 2002.    

Berliner, D. (2014). The political origins of transparency. The Journal of 
Politics, 76(2), 479-491. 

FILGUEIRAS, F. Transparência  e prestação de contas: princípios e regras para 
a construção da publicidade. Revista de assuntos públicos, v. 16, p. 192-202, 
2016. Disponível em: https://www-
webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-
record/WOS:000375857900009  
 
GREGORY, M. Avaliação do impacto das políticas de transparência. Public 
Administration Review, v. 79, p.136-139. Disponível em: https://www-
webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-
record/WOS:000454413700013  
 

    Heald, D. (2006). Varieties of transparency. In C. Hood, & D. Heald (Org.), 
Transparency: the key to better governance?(pp. 25-43). Oxford, UK: Oxford 
University Press. 

 
    LEÃO, L.M.V; LUNKES, R.J; CASTELLO, E.T.T. Trinta anos de estudo sobre 

transparência, responsabilidade e corrupção no setor público: o estado da arte 
e oportunidades de pesquisas futuras. Integridade Pública, v. 20, p. 513-533, 
2018. Disponível em: https://www-
webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-
record/WOS:000442294900007  
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https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-record/WOS:000454413700013
https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-record/WOS:000454413700013
https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-record/WOS:000442294900007
https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-record/WOS:000442294900007
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    Loureiro, M. R., Teixeira, M. A. C., & Prado, O. (2008). Construção de 
instituições democráticas no Brasil contemporâneo: transparência das contas 
públicas. Organizações & Sociedade, 15(47), 107-119. 

 
 MARINO, Pedro de Barros Leal Pinheiro et al. Transparência pública no 

contexto brasileiro: uma revisão integrativa. In: Sistemas de Informação: 14ª 
Conferência Europeia, Mediterrânica e do Médio Oriente, EMCIS 2017, 
Coimbra, Portugal, 7-8 de setembro de 2017, Actas 14 . Springer 
International Publishing, 2017. p. 261-274.  

 
 RAUPP, Fabiano Maury; PINHO, José Antonio Gomes de. Revisão da 

transparência passiva nas câmaras municipais brasileiras. Revista de 
Administração (São Paulo) , v. 51, p. 288-298, 2016. 

 
ABDALA, Paulo Ricardo Zilio et al. A Transparência como Espetáculo: uma 
análise dos portais de transparência de estados brasileiros. Administração 
Pública e Gestão Social, v. 8, n. 3, p. 147-158, 2016.Disponível em: 
https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-
record/WOS:000385816000003  
 
 

 Possibilidades de Estudos: 

o Qual o nível de aderência por parte dos órgãos investigados às práticas e 
princípios da governança pública? 

o Qual o nível de efetividade de implementação das práticas da governança 
pública? 

 

Observações Complementares: 

Os sites dos tribunais de contas estaduais e municipais podem ser uma fonte 
de dados rica para se estudar transparência pública. 

 

Federalismo 
 

 Principais Abordagens: 

o FEDERALISMO E DESCENTRALIZAÇÃO: Por federalismo entende-se um 
sistema de governo em que o poder é dividido entre o governo central e os 
governos regionais. Nesta abordagem discute-se a atuação dos entes 
federativos na promoção e gestão de políticas públicas, seja por iniciativa 
própria ou por adesão, assim como as estratégias de incentivo à adesão das 
políticas nacionais, por parte desses entes. Os estudos também abordam as 
limitações do federalismo brasileiro, uma vez que estados e municípios 
possuem diferentes estruturas administrativa, política e fiscal que os colocam 
em posições distintas quanto à promoção e  implementação de políticas 
públicas e ações governamentais (ARRETCHE, 2001).  
 

https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-record/WOS:000385816000003
https://www-webofscience.ez10.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/full-record/WOS:000385816000003
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o FEDERALISMO E RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS: Segundo Cunha 
(2004, p. 6), “as relações intergovernamentais são características comuns que 
se manifestam cotidianamente nas federações”. Nesse sentido, os estudos que 
seguem essa abordagem, estudam as negociações e interlocuções 
federativas, tanto os conflitos quanto as formas de coordenação e cooperação. 

 
o  FEDERALISMO E POLÍTICA FISCAL: Nesta abordagem estão os estudos 

sobre capacidade fiscal dos entes subnacionais, com foco na heterogeneidade 
dos estados e municípios brasileiros, desequilíbrios fiscais horizontais e o 
caráter distributivo das transferências de recursos da união. Alguns estudos 
também direcionam essas discussões para a tendência dos entes subnacionais 
assumirem cada vez mais responsabilidades quanto à implementação de 
políticas públicas (PORTO; ROSALES, 2019). 

 
o TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO FEDERALISMO BRASILEIRO: Nesta 

abordagem se concentram os estudos sobre os regimes políticos e sua relação 
com o desenvolvimento do federalismo brasileiro, e comparações com modelos 
e experiências internacionais (BIELA;  KAISER;  HENN, 2013). 
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 Possibilidades de Estudos: 

o Qual a importância do federalismo cooperativo em tempos de crise? 

o Qual a capacidade de desenvolvimento das capacidades estatais municipais 
no Brasil? 
 
 

Políticas Públicas 
 

 Principais Abordagens: 

o Ciclo de políticas públicas: Segundo Souza (2006) esse conceito vê a política 

pública como um ciclo deliberativo, ou seja, como um processo em estágios, que 

envolve: definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das 

opções, seleção das opções, implementação e avaliação. Em geral, cada 

etapa desse ciclo é um objeto de estudo. Essa é uma agenda de pesquisa ampla, 

em que diferentes abordagens teóricas e modelos de análise podem ser 

aplicados. Entre eles: a abordagem racional-positivista, racionalidade limitada, 

incrementalismo e teoria do ótimo normativo, garbage-can, as três versões do 

neo-institucionalismo e as abordagens cognitivas e a ênfase nas ideias (FARAH, 

2018).  
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 Possibilidades de Estudos: 

o Inovação tecnológica como insumo para as políticas públicas. 
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Gestão Pública 
 

 Principais Abordagens: 

o PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL: Segundo Bachiller (2020, p.3) “A 
história do planejamento governamental no Brasil antecede a implantação das 
técnicas de gestão pública tendo sua origem nos planos de desenvolvimento 
econômico da década de 1940 e 1950”. Ainda segundo o autor, o planejamento 
em seu sentido estrito, somente passou a ser implantado como elemento da 
gestão pública a partir do plano plurianual (PPA) do governo federal para o 
período de 2000 a 2003. Nesse sentido, os estudos dentro dessa  abordagem 
buscam compreender a dinâmica do planejamento dentro do ciclo de gestão 
pública, a aplicabilidade das ferramentas de gestão e o seu desenvolvimento 
dentro das organizações públicas, a incorporação dos modelos de gestão 
privada ao desenvolvimento do planejamento público e a factibilidade do 
planejamento para além das obrigatoriedades constitucionais.  
 

o FINANÇAS PÚBLICAS: Musgrave (1959) afirma que os governos possuem a 
função de fornecer a estrutura legal necessária à regulamentação dos agentes 
econômicos. Sendo assim, essa abordagem compreende análises e 
diagnósticos do gasto público por grande área de política pública e por 
programas de governo. As estratégias de interferência na economia, as 
funções do orçamento público (estabilizadora, alocativa e distributiva), 
mecanismos de sustentabilidade do gasto público e análise da relação entre 
finanças públicas e desenvolvimento. 

o GESTÃO PÚBLICA E DESENVOLVIMENTO: A administração pública exerce 
a função de induzir o desenvolvimento, seja em nível regional ou nacional. 
Nesse sentido, os estudos buscam explorar de que forma e através de quais 
instrumentos a gestão emprega os diferentes mecanismos de desenvolvimento 
aliado aos diversos interesses presentes na sociedade (FILIPPIM, 
ROSSETTO, ROSSETTO, 2010). 
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 Possibilidades de Estudos: 

o Aplicação do gerenciamento remoto como ferramenta de controle gerencial.  

o Desenvolvimento de sistemas de governo eletrônico. 

 

 
Administração Política 
 

 Principais Abordagens: 

o MÉTODOS QUE MELHORAM OS RESULTADOS DOS NEGÓCIOS E DA 
VIDA PESSOAL: Segundo Santos, Ribeiro,Ribeiro e Pinto (2017) a 
administração politica é “ o campo teórico e epistemológico  responsável pela 
concepção e execução de um dado padrão de gestão das relações sociais de 
produção, realização e distribuição - incluindo desde os projetos individuais até 
o projeto de nação ou projeto de sociedade - os autores defendem que esse 
novo campo científico integra, de modo indissociado, as dimensões de reflexão 
e ação administrativas, responsáveis por definir e aplicar métodos e técnicas 
que contribuam para melhorar os resultados dos negócios e da vida social...”. 
(p. 951).  
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 Possibilidades de Estudos: 

o Como os governos podem administrar melhor os recursos públicos e prevenir 
a corrupção no setor público? 

o Qual é o papel da burocracia na administração política e como ela pode ser 
melhorada para atender melhor o público? 

o Como os governos podem regulamentar efetivamente as indústrias para 
proteger a saúde e a segurança pública e, ao mesmo tempo, promover o 
crescimento econômico? 

o Qual é o futuro da administração política em um mundo em rápida mudança e 
como os governos podem se adaptar aos novos desafios e tecnologias? 
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Burocracia 

 Principais Abordagens: 

o BUROCRACIA E FORMAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: 
Nesta abordagem discute-se a burocracia como um fenômeno que engendrou 
mudanças sociais. Retoma-se brevemente as contribuições seminais de Max 
Weber e como a burocracia se transformou em um novo marco político-
administrativo. Aplicando a burocracia à Administração Pública brasileira, os 
estudos abordam a trajetória das reformas administrativas que tiveram a 
burocracia como base e o estabelecimento de uma nova relação entre estado, 
funcionamento da máquina pública e sociedade (PIRES, LOTTA, OLIVEIRA, 
2018).  
 

o PROFISSIONALIZAÇÃO DA BUROCRACIA: Nesta abordagem discute-se os 
avanços e dilemas da burocracia enquanto organização político-administrativa. 
Os estudos avaliam as dimensões dessa profissionalização, a exemplo da 
configuração da força de trabalho na máquina pública, principalmente após a 
redemocratização, as políticas de incentivo salarial, as avaliações de 
desempenho, a formação e capacitação e a relação entre servidores de 
carreira e cargos de livre nomeação e exoneração, entre outros a serem 
explorados (CAVALCANTE; CARVALHO, 2015).  

 
o BUROCRACIA E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: Esta 

abordagem estuda principalmente a atuação dos burocratas de alto e médio 
escalão e os burocratas em nível de rua e a relação com a implementação de 
políticas públicas. Nessa perspectiva, também estão os estudos que avaliam 
as capacidades burocráticas dos entes subnacionais e sua influência sobre o 
resultado das políticas públicas (LOTTA; OLIVEIRA 2015).  
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 Possibilidades de Estudos: 

o Quais as diferenças entre os modelos de administração empregados no Brasil? 

o Em que grau de aderência, a burocracia continua a ser o principal modelo da 
administração pública brasileira? 

 

História e Memória da Administração Pública 
 

 Principais Abordagens: 

o A RELAÇÃO ENTRE ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICA: Esta abordagem se volta 
aos estudos clássicos em administração pública que resgatam a dicotomia 
administração e política, e tem como trabalhos clássicos, os escritos de 
Woodrow wilson (1887) e Frank Goodnow (1900).  

 
o HISTÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: Segundo Costa 

(2018) a “Administração Pública brasileira, enquanto instituição e 
representação, é uma invenção coletiva forjada ao longo do tempo por 
reconstruções históricas realizadas a partir de fragmentos da realidade e por 
interpretações (de acontecimentos e processos) dominantes que selecionam 
atos, fatos e narrativas a serem repertoriadas” (p.33). Nessa abordagem, os 
estudos pesquisam a evolução dos modelos adotados no Brasil (patrimonialista, 
burocrático e gerencialista)e questionam se de fato esses modelos representam 
algum tipo de evolução na história da administração pública brasileira. Ao se 
estudar a história da administração pública brasileira. Costa (2018)afirma que o 
objetivo é “reconstruir o processo sócio histórico e resgatar as representações 
sobre o mundo social e político, como formas de encontrar elementos para a 
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compreensão das influências das matrizes políticas, econômicas, sociais, 
culturais e jurídicas sobre as nossas atuais instituições e práticas 
administrativas” (p.33). 
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 Possibilidades de Estudos: 

o Como os legados institucionais e culturais do colonialismo influenciaram a 
administração pública nas sociedades pós-coloniais? 
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o Que lições podemos aprender com exemplos históricos de reformas bem-
sucedidas e malsucedidas da administração pública e como essas lições 
podem ser aplicadas aos desafios atuais? 

o Como diferentes ideologias políticas moldaram a evolução da administração 
pública e quais são as implicações desses legados para a governança 
contemporânea? 

o Qual é o papel da memória na formação das percepções públicas do passado 
e do presente, e como essas narrativas podem ser equilibradas com evidências 
empíricas? 

o Como as compreensões históricas da relação entre os setores público e 
privado influenciaram os debates contemporâneos sobre privatizações e 
parcerias público-privadas? 

 

 

 
Governança global e organizações supranacionais 
 

 Principais Abordagens: 

o MODELOS DE GOVERNANÇA GLOBAL E COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL: Segundo Heim e Oliveira (2020) a governança global é um 
conjunto de instituições, processos e interações em que vários atores globais 
buscam resolver problemas globais usando normas e costumes com 
repercussão transnacional. Nesse sentido, os estudos buscam explicar os 
processos de aplicação dessa governança em diferentes contextos nacionais, 
como os elementos e características nacionais são articulados em resoluções 
de conflito e como influenciam os processos de negociação. Além disso, 
estudos a partir dessa abordagem também tentam explicar a diversidade de 
representação de atores globais e locais. 

 

 Referências bibliográficas seminais/clássicas e contemporâneas  

COLLINS, JIM; COLLINS, James Charles. Empresas feitas para vencer: 
porque apenas algumas empresas brilham. Gulf Professional Publishing, 
2001. 

CRISTALDO, R.C. Neoliberalism and the changes on the management of 
International Cooperation for Development. (ENANPAD, 2020). Disponível em: 
http://www.anpad.org.br/eventos.php?cod_evento=1&cod_evento_edicao=10
6&cod_edicao_subsecao=1726&cod_edicao_trabalho=28961  
 
DAVIES, S.E; WENHAM, C. Why the COVID-19 responses need international 
relations. International Affairs, 96, n.5, set, 2020.  

 
GÜVEN, Ali Burak. Para onde vai o Consenso pós-Washington? Instituições 
financeiras internacionais e política de desenvolvimento antes e depois da 

http://www.anpad.org.br/eventos.php?cod_evento=1&cod_evento_edicao=106&cod_edicao_subsecao=1726&cod_edicao_trabalho=28961
http://www.anpad.org.br/eventos.php?cod_evento=1&cod_evento_edicao=106&cod_edicao_subsecao=1726&cod_edicao_trabalho=28961


ÁREAS TEMÁTICAS NAPP 

• • • 

25 

                                      Este material está aberto a revisões periódicas 

crise. Resenha de Economia Política Internacional , v. 25, n. 3, pág. 392-
417, 2018.  

HAFNER-BURTON, E.M.; SCHNEIDER, C.J. The Dark Side of Cooperation: 
International Organizations and Member Corruption. International Studies 
Quarterly, v.63, n.4, p. 1108-1121, dez, 2019. Disponível em: https://academic-
oup-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/isq/article-
abstract/63/4/1108/5551548?redirectedFrom=fulltext. Acesso em: 28 Mai. 
2021.  

HERZOG, L.; INGOLD K. Threats to common-pool resources and the 
importance of Forums: on the emergence of cooperation in CPR problems 
setting. Policy Studies Journal, v.47, n.1, p. 77-113, Fev, 2019. Disponível 
em: https://onlinelibrary-
wiley.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1111/psj.12308. Acesso em: 28 
Mai. 2021.  

 
KRANKE, M. IMF-World Bank Cooperation before and after the Global 
Financial Crisis. Global Policy, v.11, n.1, p. 15-25, fev, 2020. Disponível em: 
https://onlinelibrary-
wiley.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdfdirect/10.1111/1758-5899.12743. 
Acesso em: 28 Mai. 2021.  
 
PASQUARELLI, B.V.L. Política externa como política pública: um estudo 
comparativo da formulação da política externa no Brasil e no Uruguai. 
(ENANPAD, 2020). Disponível em: 
http://www.anpad.org.br/eventos.php?cod_evento=1&cod_evento_edicao=10
6&cod_edicao_subsecao=1726&cod_edicao_trabalho=28962 
 
REINSBERG, B.; WESTERWINTER, O. The global governance of international 
development: documenting the rise of multi-stakeholder partnerships and 
identifying underlying ex theoretical explanations. Review of international 
organizations, v16, n.1, p.59-94, jan, 2021. Disponível em: https://link-
springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11558-019-
09362-0. Acesso em: 28 Mai. 2021.  
 
STONE, D.; OLIVEIRA, O.P.; LES, P. Transnational policy transfer: the 
circulation of ideias, power and development models. Policy and Society, v.39, 
n.1, p.1-18, Jan, 2020. Disponível em: https://www-
tandfonline.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdf/10.1080/14494035.2019.161
9325?needAccess=true. Acesso em: 28 Mai. 2021.  
 
TALBERG, J.; ZUERN, M. The legitimacy legitimation of international 
organizations: introduction and framework. Policy and Society, v14, n.4, p. 
581-606, Dez, 2019. Disponível em: https://link-springer-
com.ez10.periodicos.capes.gov.br/content/pdf/10.1007/s11558-018-9330-
7.pdf. Acesso em: 28 Mai. 2021.  
 

 

 

https://academic-oup-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/isq/article-abstract/63/4/1108/5551548?redirectedFrom=fulltext
https://academic-oup-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/isq/article-abstract/63/4/1108/5551548?redirectedFrom=fulltext
https://academic-oup-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/isq/article-abstract/63/4/1108/5551548?redirectedFrom=fulltext
https://onlinelibrary-wiley.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1111/psj.12308
https://onlinelibrary-wiley.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1111/psj.12308
https://onlinelibrary-wiley.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdfdirect/10.1111/1758-5899.12743
https://onlinelibrary-wiley.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdfdirect/10.1111/1758-5899.12743
http://www.anpad.org.br/eventos.php?cod_evento=1&cod_evento_edicao=106&cod_edicao_subsecao=1726&cod_edicao_trabalho=28962
http://www.anpad.org.br/eventos.php?cod_evento=1&cod_evento_edicao=106&cod_edicao_subsecao=1726&cod_edicao_trabalho=28962
https://link-springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11558-019-09362-0
https://link-springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11558-019-09362-0
https://link-springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11558-019-09362-0
https://www-tandfonline.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdf/10.1080/14494035.2019.1619325?needAccess=true
https://www-tandfonline.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdf/10.1080/14494035.2019.1619325?needAccess=true
https://www-tandfonline.ez10.periodicos.capes.gov.br/doi/pdf/10.1080/14494035.2019.1619325?needAccess=true
https://link-springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/content/pdf/10.1007/s11558-018-9330-7.pdf
https://link-springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/content/pdf/10.1007/s11558-018-9330-7.pdf
https://link-springer-com.ez10.periodicos.capes.gov.br/content/pdf/10.1007/s11558-018-9330-7.pdf


ÁREAS TEMÁTICAS NAPP 

• • • 

26 

                                      Este material está aberto a revisões periódicas 

 Possibilidades de Estudos: 

o Qual é o futuro da governança global e que papel as organizações 
supranacionais desempenharão em moldá-la? 

o Quais são as implicações da ascensão de atores não estatais, como 
corporações multinacionais e organizações da sociedade civil, para a 
autoridade e eficácia das organizações supranacionais? 

o Qual é a relação entre organizações supranacionais e governos nacionais e 
como essa relação pode ser melhorada para aprimorar a governança global? 

o Como as organizações supranacionais podem efetivamente abordar questões 
de desigualdade e promover o desenvolvimento sustentável, particularmente 
nos países em desenvolvimento? 
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 Burocracia 

"O mecanismo burocrático plenamente desenvolvido compara-se com outras 
organizações exatamente como a máquina com os modos de produção não 
mecânicos. Precisão, velocidade, clareza, conhecimento dos arquivos, continuidade, 
discrição, unidade, subordinação estrita, redução de atrito e de material e custos 
pessoais - estes são elevados ao ponto ótimo na administração estritamente 
burocrática.” (WEBER, 1909). 

GLOSSÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  

https://www.gov.br/cgu/pt-br
https://www.gov.br/secretariadegoverno/pt-br
https://www.gov.br/secretariadegoverno/pt-br
https://www12.senado.leg.br/hpsenado
https://www12.senado.leg.br/hpsenado
https://www.camara.leg.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php
https://www.enap.gov.br/pt/
https://anpad.org.br/


ÁREAS TEMÁTICAS NAPP 

• • • 

30 

                                      Este material está aberto a revisões periódicas 

 Descentralização 

"(...) é um processo que envolve uma transferência de poder do governo central para 
as autoridades regionais ou locais, ou para organizações não-governamentais e o 
setor privado. Tem demonstrado benefícios significativos em termos de promoção da 
participação local, melhorando a qualidade de tomada de decisão e melhorando a 
eficiência da prestação de serviços.” (OSTROM, 1990). 

 Eficiência 

 “(...) é fazer as coisas da melhor maneira possível com o menor desperdício possível 
de tempo e esforço.”  (TAYLOR, 1911). 

 Equidade 

“(...) é a distribuição justa de benefícios e encargos entre os membros da sociedade, 
levando em consideração as diferenças em suas necessidades, talentos e outras 
características relevantes.” (RAWLS, 1971). 

 Governança:  

"(...) é o processo de criação, implementação e aplicação de normas, regras e leis que 
regulam o comportamento de indivíduos e organizações e que moldam as relações 
entre eles de forma a promover objetivos e valores comuns.” (BEVIR, 2010). 

 Liderança:  

“(...) é a capacidade de traduzir a visão em realidade.” (BENNIS, 1985). 

 Política pública:  

“(...) é o estudo da alocação de valores em um sistema político.”  (LASSWELL, 1936). 

 Recursos humanos:  

"(...) referem-se às pessoas que uma organização emprega, treina e desenvolve para 
ajudar a atingir seus objetivos.” (DESSLER, 1986). 

 Regulamentação:  

"(...) é o uso de instrumentos legais e técnicas organizacionais pelo Estado para afetar 
o comportamento social ou econômico.” (BALDWIN, 1990). 

 Responsabilidade: 

"(...) é a capacidade de prestar contas ou responder pelas próprias ações, de 
reconhecer o impacto dessas ações sobre os outros e de aceitar as consequências 
dessas ações.” (FRENCH, 1984). 

 Serviço público:  

“(...) é um sistema de administração em que as nomeações para cargos importantes 
são feitas com base no mérito, apurado por meio de concursos.”  (WEBER, 1922). 

 Setor público:  

“(...) consiste em instituições e atividades que se preocupam com o fornecimento de 
bens e serviços públicos, financiados principalmente por meio de impostos e outras 
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receitas do governo, e que estão sob o controle das autoridades públicas.” (HOOD, 
1998). 

 Transparência:  

“(...) é a ideia de que instituições e funcionários públicos devem ser abertos, visíveis e 
compreensíveis para as pessoas que afetam.” (FUNG, 2007). 

 Valores:  

"(...) são crenças que são duradouras, transcendem situações específicas e orientam 
a seleção ou avaliação de comportamento, pessoas e eventos (SCHWARTZ, 2006)." 

 

 

 

 

 


